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    ANEXOS


    ANEXO A – LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008


    Presidência da República


     Casa Civil


     Subchefia para Assuntos Jurídicos


    LEI Nº 11.645, DE 10 MARÇO DE 2008.31


    Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.


    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


    Art. 1o O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:


    “Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.


    § 1o O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.


    § 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. ” (NR)


    Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


    Brasília, 10 de março de 2008; 187o da Independência e 120o da República.


    LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA


    Fernando Haddad


    Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.3.2008.


    ANEXO B – FRAGMENTOS DA LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 199632


    Presidência da República


     Casa Civil


     Subchefia para Assuntos Jurídicos


    LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996


    Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.


    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


    [...]


    Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).


    § 1º O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).


    § 2º Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008).


    [...]


    Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)


    I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;


    II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;


    III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;


    IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.


    § 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.


    § 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.


    § 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.


    Art. 35- A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)


    [...]


    IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)


    § 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)


    § 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação física, arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)


    § 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017)


    [...]


    Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:


    I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;


    II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.


    Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.


    § 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.


    § 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:


    I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;


    II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades indígenas;


    III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;


    IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.


    § 3º No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 12.416, de 2011)


    Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.


    FERNANDO HENRIQUE CARDOSO


    Paulo Renato Souza


    Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.1996


    ANEXO C – FRAGMENTOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 198833


    Presidência da República


     Casa Civil


     Subchefia para Assuntos Jurídicos


    CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988


    PREÂMBULO


    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.


    [...]


    Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.


    § 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.


    § 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.


    [...]


    Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.


    § 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.


    § 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais.


    [...]


    Brasília, 5 de outubro de 1988.


    Ulysses Guimarães


    ANEXO D - ROTEIRO DA PESQUISA


    1. A escola tem algum projeto especial voltado para o atendimento da Lei Federal n. 11.645/2008, que inseriu o estudo da história e cultura indígena no currículo escolar do ensino fundamental e médio?


    2. Qual a procedência dos alunos indígenas que estudam na escola?


    3. Quais os motivos para estes alunos provenientes da reserva indígena estudarem na cidade?


    4. A escola tem algum projeto específico voltado para a diversidade cultural indígena?


    5. Na biblioteca escolar existem livros de literatura juvenil e infanto-juvenil que apresentam personagens negros e indígenas na condição de protagonistas? Quais?


    6. Participou de alguma formação continuada na perspectiva da implementação da história e cultura indígena no currículo escolar?


    7.Quais as contribuições que a etnomatemática pode trazer para o ensino aprendizagem dos alunos indígenas?


    8. Consegue observar se há uma absorção do conteúdo matemático diferenciado entre alunos indígenas e não indígenas?


    9. A escola oferece tratamento diferenciado às crianças indígenas que não tem um bom desempenho escolar?


    10. A escola valoriza os saberes matemáticos indígenas? De que forma?


    


    
      
        31 Este texto pode ser encontrado acessando o link: ehttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm

      


      
        32 Este texto, na íntegra pode ser encontrado acessando o link: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

      


      
        33 Este texto pode ser encontrado, na integra, acessando o link:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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A visao dos professores da rede
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